PARECER Nº 1410, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2015

De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a adotar prazo inferior ao estabelecido no artigo 6º da Lei Complementar nº 1093, de 2009, quando a contratação se referir a servidores docentes indígenas. 

Tendo permanecido em pauta no período regimental, o projeto tramita sob regime de urgência.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação o projeto foi aprovado, nos termos do parecer de autoria do Deputado Marcos Zerbini.

Em seguida enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, no termos do parecer de autoria do Deputado Cezinha de Madureira o projeto foi alvo de aprovação.

Agora, na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabe-nos examiná-la sob a ótica orçamentária e financeira.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa, não enseja implementação de novas atividades ainda não previstas nos preceitos orçamentários, e, por outro lado, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando, portanto, o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Carta Estadual, 

Nesse diapasão, no âmbito que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº 34, de 2015.

É o nosso parecer.

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a)  Orlando Bolçone – Presidente

Barros Munhoz – Carlão Pignatari – Orlando Bolçone – Beth Sahão (favorável com restrição) – Cauê Macris – Teonilio Monteiro da Costa (favorável com restrição)
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